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DECRETO N° 74/2019 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2019. 

"Dispöe sobre a cancelamento dos 

Restos a Pagar Nào Processados de 

exercIcios anteriores, e dá outras 

p rovi dê n ci as." 

MARIO REIS ESTEVES, PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI/RJ, 

no uso de suas atribuicöes legais que Ihe confere em Lei e cam fulcra no art. 12  do Decreto 

Presidencial n 2  20.910, de 06 de janeira de 1932; 

CONSIDERANDO que a Uniào em seu Decreto n 2  93.872, de 23 de 

dezembro de 1986, que dispöe sabre a unificaco dos recursos de caixa do Tesouro Nacional, 

atualiza e consolida a Iegislacào pertinente e dá outras providências, estabelece no seu art. 68, 

§ 7: 

- Os restos a pagar näo processados, desbloqueados nos 

termos do § 40, e que nàoforem liquidados, serão cancelados 

em 31 de dezembro do cino subsequente ao do bloqueio. 

CONSIDERANDO que a Código Civil Brasileiro, Lei Federal n 2  10.406, de 

10 de janeiro de 2002, trata da mesma matéria da prescriço dos restos a pagar incorporando-

a ao texto normativo, conforme a disposto no art. 206, §52,  I que estabelece: 

"Art. 206, Prescreve: ( ... ) s 5 2  Em cinco anos: ( ... ) I- a pretensâo 

de cobranca de dIvidas lIquidas constantes de instrumento 

pOblico ou particular"; 

CONSIDERANDO a disposto na Lei Complementar n°. 101/2000, que 

determina que sO deva compor a dIvida flutuante as restos a pagar que estejam suportados par 

disponibilidade de caixa para este efeito; 

CONSIDERANDO que a contabHidade deve evidenciar a nIvel de 

endividamento e a situacào de liquidez do MunicIpio durante todo a exercIcio; 

CONSIDERANDO que as restos a p2gar insubsistentes devem ser 

cancelados, expurgando-se, a qualquer tempo, as obrigacôes incertas e indevidas; 

CONSIDER.ANDO a Portaria STN/MF 633/06, que no permite inclusào 

de restos a pagar no processados anteriores ao ültimo exercIcio no Anexo IX - Demonstrativo 

dos Restas a Pagar par poder e Orgào, companente do RelatOrio Resumido da Execuçào 

Orçamentâria; 

CONSIDERANDO a disposto no Art. 359-F da Lei n 2  10.028/2000, dos 

crimes contra as finanças piiblicas, onde penaliza a Gestor que deixar de ordenar, de autarizar 

ou de promover a cancelamento do montante de restos a pagar inscrito em va!or superior ao 

permitido em lei; 
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CONSIDERANDO a necessdade de verificar se ocorreu contabilmente 

liquidacào indevida da despesa e apurar os fatos comprovando a entrega do bern. 

CONSIDERANDO, finalmente, as inforrnacöes levantadas pelo 

Departarnento de Financas e Controle da Prefeitura Municipal, encaminhado através do 

Mernorando n 2  39/2019. 

DECRETA: 

Art. 1 - Ficam, por forca deste decreto, cancelados Os créditos 

empenhados nos exercIcios de 2008 a 2017, inscritos em Restos a Pagar - nào Processados, nos 

balanços gerais do MUNICIPIO DE BARRA DO PIRAI-RJ, conforrne Tabela em anexo e 

comprovantes extraIdos do sisterna informatizado, no valor total de R$4.728.307,25  (quatro 

milhöes, setecentos e vinte e oito mil, trezentos e sete reals e vinte e cinco centavos). 

Parágrafo Unico - Os créditos cancelados citados neste artigo, no 

processado e no liquidado, bern corno ainda nào enquadrado nas disposicöes do artigo 36, da 

Lei Federal n 2  4.320/64, de 17/03/64, so anulados por ausência dos Implementos de 

CondicOes, por impossibilidade de suas realizacöes ou por saldos indevidos, decorrentes de 

culpas unilaterais dos credores titulares dos mesmos ou por saldos estirnativos, nào podendo 

ser utilizados corno recursos para abertura de créditos adicionais, devendo, to-somente, serem 

formalizadas as suas baixas legais no passivo dos balancos dos exercIcios citados no caput, para 

os fins de mister, no se admitindo a sua restauracào, em nenhuma hipótese, pela 

impossibilidade de seu processamento em virtude da no implernentacäo de condiçôes por 

parte dos credo res. 

Art. 22 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua assinatura, 

revogando as disposiçöes em contrário, para que surtam todos os seus juridicos e legais efeitos 

e produza os resultados de seu objeto de mister. 

Registre-se e Publique-se. 

Gabinete do Prefeito, 23 de Dezembro de 2019. 

MARl 
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